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	Capítulo 1


	Estratégias globais


	




    A gestão internacional passou a existir junto das primeiras fronteiras, pois desde as épocas mais remotas as nações comercializam produtos em regiões diversas daquelas onde são produzidos. O intercâmbio comercial entre cidades era instigado já no Império Romano, que assegurava que os comerciantes podiam viajar com segurança nas estradas construídas, conservadas e protegidas pelas legiões romanas.




    A busca por especiarias e metais preciosos, em muito inspirada nas viagens do mercador e explorador veneziano Marco Polo (1254-1324), e a necessária consolidação dos Estados-nação, conduziram à expansão do comércio exterior, que assegurava riqueza à burguesia com a comercialização de produtos, e poder às nações, pela acumulação de metais preciosos (ouro e prata), o que na época refletia o poder dos Estados-nação.




    A Primeira Revolução Industrial (1760-1840) ocasionou grandes modificações na economia mundial, sobretudo em processos produtivos e comerciais, levando vários países a abrir novos mercados na África, Índia e nas Américas para exportar produtos industrializados e importar matérias-primas. Os avanços tecnológicos que se seguiram, sobretudo aqueles refletidos nos meios de transporte, intensificaram as trocas internacionais de bens e de serviços e racionalizaram e normatizaram procedimentos, tornando cada vez mais o desenvolvimento econômico dependente da integração econômica, e, como tal, indissociável do comércio internacional.




    A crescente integração econômica, reflexo dos tratados internacionais, a formação de blocos regionais e a utilização das novas tecnologias de informação têm provocado alterações significativas na forma de condução dos negócios empresariais, impulsionado as empresas para o patamar dos mercados internacionais.




    Neste capítulo serão analisadas as abordagens teóricas que procuram justificar os processos de internacionalização empresarial, levando em consideração o reflexo das modificações do ambiente econômico em empresas e nos países; também será analisada a postura empresarial, face às políticas de abertura comercial e integração econômica que vêm progressivamente sendo adotadas desde 1776, com o advento da teoria liberal do comércio internacional desenvolvida por Adam Smith.




    1 Teorias de internacionalização




    As razões que levam países a impulsionarem o comércio internacional e empresas a comercializarem com outros países têm sido largamente abordadas pelos economistas, em várias teorias.




    As grandes transformações na economia mundial, ocasionadas pela Primeira Revolução Industrial e a necessidade de comercialização de matérias-primas para satisfazer produções de produtos acabados e garantir o desenvolvimento das indústrias, questionaram o regime mercantilista até então em vigor, e que tinha como ideário que a riqueza de um país estava baseada na acumulação de metais preciosos e na regulação da economia pelo Estado, ou seja, os países deveriam adotar medidas protecionistas para garantirem riqueza e consequentemente poder.




    A noção mercantilista de que a riqueza era explicada somente pelas vantagens obtidas pelas trocas começou a ser veementemente contestada e economistas desenvolveram modelos teóricos que pudessem melhor explicar o fenômeno. Entre eles, Adam Smith (1998), defensor incondicional do liberalismo econômico, e David Ricardo (2004), com o desenvolvimento da teoria das vantagens comparativas, demonstraram as vantagens das transações comerciais, os motivos que levavam à especialização da produção e a necessidade da busca de eficiência nos fluxos comerciais.




    Com o final da Segunda Guerra Mundial, a preocupação com a reconstrução e a retomada do crescimento fez surgir em 1947 o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, prevendo que seus aderentes criassem condições para uma maior liberalização do comércio mundial, eliminando progressivamente as barreiras que dificultavam as trocas de mercadorias entre os países (SOUSA, 2017).




    Embora com alguns entraves, como foram as crises do petróleo dos anos de 1970, as condições para uma economia mais aberta e liberal estavam sendo criadas; sobretudo após as mudanças geopolíticas no Leste Europeu no começo dos anos 1990, que levaram à abertura daqueles mercados, houve um considerável aumento de interesse das empresas estrangeiras; também os mercados do Leste Asiático apresentavam pela primeira vez um crescimento expressivo e ofereciam novas oportunidades para investimentos (ALEXANDRE; SILVA, 2002 apud MADEIRA; SILVEIRA, 2013). Nestas condições o interesse na exploração de novos mercados aumentou, impulsionando a internacionalização das empresas.




    A internacionalização empresarial é um fenômeno que envolve fundamentalmente elementos econômicos e comportamentais, base contextual das teorias de internacionalização, que descrevem as razões que levam as empresas a adotarem a internacionalização como sua estratégia de desenvolvimento.




    A maioria das teorias que estudam a internacionalização tem a sua base conceitual nos trabalhos de Coase (1937), quando, com base na economia industrial, desenvolveu a teoria da firma, referindo que as empresas se organizam para reduzir os seus custos na produção e na comercialização, chamados de custos de transação, e que incluem “custos da produção, dinheiro, tempo, incertezas, restrições legais e burocráticas incidentes nas transações entre compradores e vendedores” (MADEIRA; SILVEIRA, 2013, p. 65). Nestas condições, as empresas optam por internalizar certas atividades, isto é, realizá-las com a sua estrutura em vez de as externalizarem, ou seja, recorrerem a outras empresas contratadas sempre que os custos de transação lhes sejam favoráveis.




    Ao se estudar as razões que levam as empresas a realizarem investimentos diretos no exterior, Hymer (1976, apud DUARTE; TANURE, 2006) identificou os seguintes motivos: a neutralização da concorrência, as vantagens competitivas e a internalização de imperfeições de mercado.




    Uma empresa pode atuar em mercados externos para anular a ação de um concorrente, ou mesmo para garantir uma vantagem competitiva, como por exemplo quando fabrica um produto com mão de obra barata, neutralizando simultaneamente a vantagem competitiva de seu concorrente e fortalecendo a sua; mas, também, quando em seu processo de expansão internacional, quer proteger seus ativos, especialmente os intangíveis, e, por isso, se internacionaliza, não delegando a outra empresa as atividades de transferência para o exterior de seus produtos, mas optando por internalizá-las, isto é, realizá-las com seus próprios meios.




    Assim, pode concluir-se que se uma empresa se internacionaliza para produzir ou comercializar em outro mercado, é porque está utilizando, a seu favor, as imperfeições desse mercado (DUARTE; TANURE, 2006).




    1.1 Abordagens econômicas




    Os trabalhos de Hymer (1976) influenciaram as linhas de desenvolvimento teórico de base econômica: as teorias dos custos de transação, a teoria de internalização e o paradigma eclético.




    1.1.1 Teoria dos custos de transação




    Com base nos trabalhos de Coase (1937), o economista Williamson (1993) definiu custos de transação como os relacionados às relações de troca entre comprador e vendedor, e que poderiam ser categorizados em custos ex-ante (custos de preparação e os de custos de negociação) e custos ex-post, representando os custos de monitoramento das transações e eventuais adaptações; os custos de transação seriam representados pela equação:




	

      Custos de transação = custos ex-ante + custos ex-post




    Ao se analisarem transações internacionais, outros elementos devem ser considerados, como é o caso da incerteza e da complexidade do ambiente, que ampliam os riscos aumentando custos, além da racionalidade limitada do comportamento humano, que reduz a percepção das oportunidades, limitando o campo de ação do empresário (WILLIAMSON, 1975 apud DUARTE; TANURE, 2006), quando, por exemplo, se furta a explorar mercados que não conhece. Os riscos envolvidos nas transações internacionais, em função do ambiente e do comportamento humano, impactam o custo, resultante do risco percebido, e influenciam a decisão quanto à opção entre externalizar ou internalizar atividades.




    Segundo esta teoria, a empresa em processo de internacionalização deverá minimizar os custos de transação, realizando atividades que lhe custem menos e contratando fornecedores para as atividades que não tenha vantagens em custos; a empresa deverá internacionalizar-se (realizando todas as atividades com seus próprios meios) se esse processo for menos custoso que subcontratar quem execute atividades como promoção, venda, transporte, distribuição, pós-venda etc.).




    1.1.2 Teoria de internalização




    Para explicar o desenvolvimento das empresas multinacionais, Peter Buckley e Mark Casson (1993) desenvolveram a teoria de internalização, postulando que para aproveitarem suas vantagens competitivas, aumentando a sua eficiência, deixando de externalizar atividades para executá-las internamente, as empresas optam por locais com menores custos, o que implica a internalização desses mercados. Para a teoria de internalização, a expansão do processo de internacionalização depende das alterações, em custos, por se operar em maior ou menor número de mercados, em comparação com número maior ou menor de transações realizadas internamente (MADEIRA; SILVEIRA, 2013).




    1.1.3 Paradigma eclético




    Baseando-se na teoria de produção internacional e nas teorias do comércio internacional, John H. Dunning (2001) elaborou um referencial teórico que designou de paradigma eclético da produção industrial, ou paradigma OLI, onde explica a importância das variáveis de localização nas decisões de investimento internacional. De acordo com o paradigma OLI, a propensão para uma empresa industrializar a sua produção aumenta se as seguintes três condições estiverem presentes:




    Vantagens de propriedade, representadas por ativos intangíveis, como por exemplo: marca, direitos de patente, tecnologia, acesso privilegiado a mercados, entre outros.




    Vantagens de localização, se for lucrativo para a empresa o aproveitamento no mercado exterior da força de trabalho, energia, transporte etc., pois se assim não for, a empresa deverá simplesmente exportar e não produzir no exterior.




    Vantagens de internalização, se for para a empresa mais lucrativo internalizar suas atividades do que externalizá-las a uma empresa estrangeira.




    O paradigma eclético da produção industrial segue a lógica da teoria da internalização, incorporando os fatores de localização e de propriedade para deduzir que o processo de internacionalização produtivo só será vantajoso quando estes fatores forem favoráveis à empresa.




    1.2 Abordagens comportamentais




    Enquanto as abordagens econômicas foram principalmente estruturadas com base nas imperfeições de mercados exteriores que as empresas internacionais utilizam a seu favor, em outra linha de pensamento as abordagens comportamentais explicam a internacionalização baseando-se em alterações de comportamento das empresas em consequência dos seus contatos com o exterior, e que podem ser explicadas pelo modelo Uppsala e pela teoria de network.




    1.2.1 Modelo de Uppsala




    Nos anos de 1970, na escola sueca de Uppsala, os pesquisadores Johanson e Wiedersheim-Paul (1975) e Johanson e Vahlne (1977), baseados na indústria manufatureira sueca, desenvolveram o modelo Uppsala de internacionalização, que sugere uma aproximação incremental das empresas aos mercados internacionais.




    As empresas começariam suas atividades internacionais (figura 1) exportando para países vizinhos (pouco distantes e com culturas parecidas), e quanto maior o conhecimento das operações e dos mercados, maior seria o comprometimento de recursos com a internacionalização. Esse maior comprometimento, traduzido na capacidade de a empresa reconhecer riscos e oportunidades no mercado de atuação, poderia resultar em licenciamento da produção ou da comercialização em vez de simplesmente exportar, ou mesmo em investimento, realizando atividades correntes no exterior, o que se refletiria na empresa aumentando o seu comprometimento com o processo de internacionalização.




    

	Figura 1 – Mecanismo de internacionalização segundo o modelo Uppsala


	[image: ]

	Fonte: adaptado de Johanson e Vahlne (1977).


	




    Esta abordagem reflete a importância do aprendizado e da aculturação na expansão empresarial pela internacionalização.




      1.2.2 Teoria de network




    Os pressupostos da abordagem network são que a empresa internacional deverá ser analisada num contexto de relacionamento com outros atores no ambiente internacional, ou seja, toda a empresa depende de recursos que outras controlam. A abordagem de internacionalização pode ser considerada uma evolução das teorias comportamentais desenvolvidas na escola de Uppsala, uma vez que o desenvolvimento internacional dependerá do estreitamento do relacionamento entre empresas (MADEIRA; SILVEIRA, 2013). De alguma forma, esta teoria contextualiza a dinâmica das cadeias globais de valor, em que seus participantes se inter-relacionam, intermediando necessidades e capacidades.




    Nos últimos tempos, pesquisadores identificaram um crescente número de empresas que não seguem padrões tradicionais em seus processos de internacionalização, pois desde a sua concepção que almejam atuação no mercado global; estas empresas são designadas de “born global”. Tratando-se de empresas nascentes, é normal que se concentrem em um único produto que será comercializado em mercados específicos, o que as torna mais vulneráveis e faz da opção pelo mercado inicial um fator crítico à sobrevivência e ao crescimento.




    2 Estratégias internacionais




    A progressiva liberalização das economias, facilitando a mobilidade de empresas e de capitais, e as novas tecnologias de informação e comunicação, que atualizam em tempo real em qualquer evento ocorrido em qualquer ponto do planeta, têm impulsionado as empresas a buscarem soluções para o seu desenvolvimento em mercados exteriores, pois as soluções para os problemas cotidianos não são mais pensadas no seu universo operacional, mas passaram a ser equacionadas em escala mundial.




    As vantagens competitivas, requeridas para a sobrevivência e o desenvolvimento empresarial, são caracterizadas por recursos e competências essenciais que extravasam o âmbito nacional. A formação de valor de produtos e de serviços passou a ser global, levando à incorporação das empresas em cadeias de valor interligadas.




    No contexto atual das economias, a agregação de valor em produtos e serviços não é função de uma única empresa, mas de uma cadeia de valor, isto é, de um conjunto de empresas e de indivíduos espalhados pelo globo, atuando de forma ordenada. A competitividade empresarial subiu de patamar e cada vez mais vem se transformando em competitividade entre cadeias de valor integradas. Já a sustentabilidade e desenvolvimento empresarial passam a depender da integração e cooperação das organizações em torno da cadeia de valor.




    Entendendo estratégia empresarial como a opção que a empresa faz para o seu desenvolvimento em função do produto ou serviço que fornece, do consumidor que atende, da necessidade que irá suprir, da região onde atua (DRUCKER, 1998) e face aos aspectos deduzidos sobre o novo contexto econômico, é possível afirmar que a opção por determinada estratégia, além de estar alinhada com os valores e expectativas dos stakeholders, obedecer a uma orientação de longo prazo: influenciar toda a empresa e ter como principal objetivo obter retornos acima da média por meio da obtenção de vantagens competitivas, o que exige uma abordagem integrada da empresa à cadeia de valor em que está inserida e ao seu entorno local, regional e internacional.




    Ao optarem por estratégias de internacionalização, as empresas devem decidir em função das seguintes alternativas (MINERVINI, 2019):




    

      	Estarem presentes diretamente nos mercados importadores, o que pressupõe maior investimento, mas garantirá eventualmente maiores lucros;




      	Estarem ligadas a outras empresas por meio de alianças, consórcios de promoção de exportações, acordos de transferência de tecnologia ou mesmo em associação com parceiros locais;




      	Exportarem por meio de um agente ou distribuidor, por correio ou por uma trading company; neste caso, a trading company é a forma mais simples e largamente utilizada por pequenas empresas brasileiras.


    




    A decisão de internacionalização deve refletir uma vontade do empresário, motivado por situações internas (falta de mercado, vontade de expansão, status etc.) e/ou, oportunidades no exterior (novos mercados, avanços tecnológicos etc.). É um processo racional, amadurecido e cuidadosamente planejado, influenciando uma mudança de cultura empresarial e adoção de nova estratégia, que se baseiam em pesquisas e análises exaustivas do ambiente.




    A entrada em mercados internacionais envolve incerteza, riscos e complexidade (DURANTE; BARROS, 2006), e, por isso, o processo de escolha de uma estratégia internacional deve ser objeto de análise criteriosa ao ambiente global que fundamente a decisão sobre quais mercados (países e segmento de clientes) deverão ser conquistados e qual a modalidade de entrada nesses mercados.




    Essa análise prévia permitirá entender a atratividade de cada mercado que deverá ser confrontada, com a compatibilidade da empresa relativa a esse mercado, caracterizada, num primeiro momento, em função dos seguintes fatores:




    

      	Peso relativo que o novo mercado exterior terá na estrutura empresarial, em termos de investimento, produção e vendas;




      	Risco que o exportador ou o investidor pretendem assumir;




      	Grau de controle do produtor/exportador sobre as operações internacionais.


    




    A percentagem da produção ou das vendas que a empresa irá dedicar a determinado mercado condicionará a estratégia de internacionalização; como exemplo: uma empresa agrícola de média dimensão produtora de soja, em princípio, não terá volume de produção necessário para exportar diretamente o seu produto – pois a exportação de commodities agrícolas a preços competitivos requer a movimentação de grandes volumes – e terá de comercializar o seu produto através de uma empresa comercial exportadora.[1] Já a produção de soja orgânica, de preço mais elevado e reduzido número de clientes, pode ser transacionada diretamente pelos exportadores em volumes menores, preservando a competitividade de preço.




    O nível do risco de uma internacionalização depende de fatores internos à empresa, como o nível de conhecimento de mercados e de operações internacionais, e de fatores externos, como o grau de estabilidade dos mercados, devido a fatores de caráter político, econômico e social. Atualmente, os instrumentos de mitigação de risco (operacional, comercial e financeiro) à disposição de empresas internacionais permitem reduzir ou anular impactos negativos de eventos adversos aos processos de exportação. Num panorama de gerenciamento de riscos ocasionados pelas sucessivas alterações ambientais, será necessário que as empresas entendam o ambiente global e procurem não operar em regime de incerteza, mas, sim, em regime de risco controlado (PALACIOS; SOUSA, 2012).




    Já o grau de controle das operações que está diretamente relacionado à estratégia de acesso aos mercados exteriores é um fator essencial à continuidade do processo de internacionalização, pois permite acompanhar as oscilações da cadeia de suprimentos e as flutuações de mercado proativamente e tomar decisões mais assertivas e em um curto espaço de tempo. São exemplos de estratégias de internacionalização:




    

      	A comercialização de produtos de fabricação de uma pequena empresa, através de uma trading company. Para a empresa exportadora, esta estratégia terá risco e investimento reduzidos; no entanto, a empresa não terá controle das operações internacionais.




      	A venda de calçado, diretamente ao varejo em mercado exterior, por empresa produtora/exportadora. Neste caso, a eliminação de intermediários necessita ser compensada com vendedores ou agentes comerciais que atuem no mercado importador; a empresa necessita gerenciar maior número de clientes (se exportasse para um importador/distribuidor teria um só cliente nesse mercado), e, embora, passe a ter controle das operações, aumenta o risco do processo.




      	O contrato de fabricação em um país já importador de calças do tipo jeans de acordo com especificações e marcas fornecidas pelo produtor. Para a empresa contratante, o mercado fica mais próximo do produto acabado, facilitando a entrega aos distribuidores, além de tributos aduaneiros e custos de transporte serem eliminados.


    




    Não existem mercados ou estratégias ideais. Um mercado pode apresentar elevada atratividade para uma empresa que, no entanto, não é compatível com esse mercado; já uma estratégia pode ser a ideal em determinado processo de internacionalização, mas a empresa, não consegue uma estrutura produtiva e comercial que operacionalize essa estratégia.




    Em empresas multinacionais, quando a manutenção de vantagens competitivas depende da necessidade de integração global e da responsividade dos mercados onde estão atuando, podem ser adotadas três tipos de estratégias (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2019):




    Estratégia global – a matriz determina as orientações estratégicas que as filiais devem seguir. Baseia-se em padronização de produtos, como eventuais adaptações regionais ou locais, produzidos em grande escala. É o caso de muitas indústrias farmacêuticas que desenvolvem o mesmo medicamento para clientes ao redor do mundo. Neste caso, é grande a integração, mas é necessária maior coordenação para se garantir eficiência.




    Estratégia multidoméstica – as decisões são descentralizadas para cada mercado, permitindo rápidas adaptações, o que possibilidade uma elevada responsividade; por outro, lado dificulta a integração global. Tipo de estratégia utilizada por empresas com múltiplos mercados, de características muito distintas, onde comercializa produtos de consumo não durável e de elevada rotatividade.




    Estratégia transnacional – as empresas procuram integração global e respostas rápidas aos mercados onde atuam. É o tipo de estratégia que se eficientemente implantada garante reduções de custos com satisfação de clientes, podendo competir com empresas locais de forma mais agressiva. Ao aplicarem esta estratégia, as empresas fazem valer o prestígio de suas marcas globais para lançarem marcas locais.




    Cada empresa deve adaptar a estratégia de internacionalização ao investimento que deseja efetuar, aos mercados onde irá atuar, ao risco que pretende assumir e ao controle que deseja exercer sobre as operações internacionais, tendo presente não somente a atratividade do mercado onde irá atuar, mas também a compatibilidade com esse mercado.




    3 Estágios de internacionalização




    Os processos de internacionalização empresarial são geralmente incrementais, percorrendo várias etapas em que são utilizadas diferentes modalidades de acesso; no entanto, muitas empresas são coagidas a se internacionalizarem, como o caso de empresas integrantes de cadeias globais de valor.




    No caso de empresas já operando no mercado interno, é comum que o envolvimento com mercados internacionais siga os passos referidos na figura 2, podendo, no entanto, estacionar em qualquer dos estágios intermediários.




    

	Figura 2 – Estágios de internacionalização empresarial
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    A cronologia de um processo de internacionalização pode ser ilustrada pelo seguinte exemplo:




    

      	A empresa procura através das feiras, associações empresariais, adidos comerciais junto das embaixadas ou outras firmas quais as facilidades e os obstáculos nos respectivos países, assim como os melhores representantes para os seus produtos.




      	Depois de uma panorâmica geral da situação e da escolha do seu representante, começa a exportação de seus produtos. Se os produtos forem bem aceitos e a operação tiver êxito, o passo seguinte é controlar e explorar mais intensamente o mercado em causa por meio de uma representação permanente no país importador.




      	À medida que a empresa desenvolve o mercado e ganha notoriedade, a representação local dá lugar a uma unidade produtiva.




      	A empresa passa a operar com uma estratégia multinacional.


    




    Para viabilizar o processo de internacionalização faz-se necessário que a empresa passe por uma aculturação à nova estratégia internacional e uma reestruturação e adequação interna, permitindo que os novos processos se realizem com eficiência e eficácia.




    A aculturação interna – adaptação da cultura empresarial à internacionalização – implica todos os colaboradores e gestores assimilarem as características e traços culturais relacionados à firmeza e coerência do processo decisório e das ações da empresa, relativas aos mercados internacionais. Será esta nova cultura, designada de cultura de internacionalidade, que dará consistência ao processo de internacionalização. Uma vez disseminada a cultura de internacionalidade, processos relacionados a exportações e importações fluirão mais eficientemente e a estratégia possibilitará otimizar recursos e maximizar a lucratividade.




    O processo de implementação da cultura de internacionalidade deverá ser acompanhado pela estruturação e adequação interna da empresa obedecendo os seguintes passos:
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